
(II) 
4 1 a 

ESTADO DA BAHIA i 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00312024 
DISPENSA DE VALOR N° 003/2024 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE, 
SISTEMA DE GESTÃO EM RH E PATRIMÔNIO PARA ATENDER A 
DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
MULUNGU DO MORRO - BA. 

CONTRATADA: MDC TECNOLOGIA LTDA - ME. 

VALOR TOTAL: R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais). 

Fundamentação Legal: Art. 75, inciso II, Lei n014.133/2021 
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Portaria 

"EMENTA: dispõe sobre a de agentes públicos 
Responsáveis pela condução de processos de 
Licitação e contratação direta no âmbito da 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
DE MULUNGU DO MORRO - BAHIA" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MULUNGU DO MORRO - BAHIA, no uso 
de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 14.133/2021, que estabelece normas de licitações e contratação 
direta; 

\ CONSIDERANDO que a Lei 14.133/2021 estabelece que deverão que deverão ser designados 
agentes públicos responsáveis pela condução de processos licitatórios contratações diretas; 

CONSIDERANDO que a Lei 14.133/2021 determina, em seu art. 7° que os agentes designados 
deverão ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público do quadro permanente da 
Administração Pública; 

CONSIDERANDO que o art. 70  da Lei 14.133/2021 define que a licitação será conduzida por um 
Agente de Contratação e que este será auxiliando por urna Comissão de Contratação composta por, no 
mínimo, 03 (três) agentes públicos; 

CONSIDERANDO que, nos casos de licitação que envolva bens ou serviços especiais, o Agente de 
Contratação poderá ser substituído por Comissão Especial de Contratação, devendo esta ser composta 
por 03 (três) agentes públicos e preencher os requisitos do art. 7° da Lei 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que nos processos licitatórios na modalidade "Pregão" o Agente de Contratação 
será denominado "Pregão"; 

RESOLVE: 

Art. 10  Designa-se a servidor(a) efetivo(a) do quatro permanente desta administração pública 
CRISLEY SEBASTIANA SOUZA GOMES, para exercer a função de AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - BA, a fim de 
conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivados da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Art. 2° Ficam designados para comporem a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO os seguintes 
servidores: CLEBER JUNIOR DA SILVA, NUBlA MACIEL DA SILVA MARQUES E 
MANOEL MISSIAiS T1M.OTEO DE SOUZA, para exercerem funções atinentes á COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, nos limites daquela Lei. 

Rua Satelite 1124 1 Centro  1 Mulungu do Morro-Ba Página 007 
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - 
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Parágrafo único. Os servidores mencionados caput deste artigo auxiliarão o Agente de Contratação 
no desempenho de suas atribuições, em conjunto ou isoladamente. 

Art. 30  Integram o rol de atribuições do Agente da Contratação e da Comissão de Contratação a 
tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsiona mento do procedimento 

licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame, 
especialmente aquelas prevista na Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação poderão contar com o apoio 
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais 
á execução do disposto na Lei Federal n° 14.133/2021. 

§ 1° O Agentes de Contratação convocará os membros da Comissão de Contratação quando necessário 
delegará as atribuições para regular desenvolvimento das licitações e contratações municipais, nos 
limites legais. 

§ 2° O Agente de Contratação e/ou a Comissão poderá convocar servidores públicos efetivos, que 
possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames. 

'Àrt. 4° Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 

Mulungu do Morro - Bahia, 29 de dezembro de 2023 

JtJLIO O A SANTOS 
Presidente da Câmara 

Camara Municipal de Mulungu do Morro 
" 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n°205-Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

AVISO DE INTENÇAO DE CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, toma publico que deseja realizar a 
contratação direta para serviços de consultoria e assessoria em licitações, processos de dispensas e 
'.ontrtns dA CAmári Miinir.iprI de verednres de Murliingii do Morro. Dlnte disso Abre o pro de 
03 (três) dias úteis a partir desta publicação, para que os interessados encaminhem seus pedidos de 
esclarecimentos bem como solicitação da planilha referencial para confecção de propostas para o 
amail: cmmmorrohotmail.com. BASE LECAL: A.-tigG 75, § ii da Lai 14.133, da Cl da abril da 2021. 
lrecê-Ba, 29 de dezembro de 2023. Julio Souza Santos. Presidente da Câmara Municipal. 

AVISO DE INTENÇAO DE CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, toma público que deseja realizar a 
contratação direta para serviços de licença de uso de software para alocação do portal para 
publicação em Diário oficial de atos e processos legislativos. Diante disso, abre o prazo de 03 (três) 
dias úteis a partir desta publicação, para que os interessados encaminhem seus pedidos de 
esclarecimentos bem como solicitação da planilha referencial para confecção de propostas para o 
email: cmmmorro(hotmail.com. BASE LEGAL: Artigo 75, § II da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

b 'r'. ..l. .L...., .1.. ')A'y) i..g:. ;_*, ,l. 
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AVISO DE INTENÇAO DE CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, toma público que deseja realizar a 
contratação direta para serviços de locação de sistema de gestão em RH e Patrimônio, para atender 
a demanda da Câmara Municipal de Vereadores. Diante disso, abre o prazo de 03 (três) dias úteis a 
partir desta publicação, para que os interessados encaminhem seus pedidos de esclarecimentos bem 
como solicitação da planilha referencial para confecção de propostas para o email: 
cmmmorro.hotmail.com. BASE LEGAL: Artigo 75, § 11 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. lrecé- 
o.. .ri À.., _ ....I.,,.,_ ,..., 

 20231. 
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AVISO DE INTENÇAO DE CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, toma público que deseja realizar a 
contratação direta para serviços de manutenção, atualização e alimentação do site institucional da 
Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. Diante disso, abre o prazo de 03 (três) dias 
úteis a partir desta publicação, para que os interessados encaminhem seus pedidos de 
esclarecimentos bem como solicitação da planilha referéncial para confecção de propostas para o 
email. cmmmorro(hotmail.com. BASE LEGAL: Artigo 75, § II da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
Iracã-Ba, 20 da dazambrc da 2023. GA;- Scuza Sarrica. Preaidanta da Câmara Muricipal. 

AVISO DE INTENÇAO DE CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, toma público que deseja realizar a 
contratação direta para serviços de gravação e transmissão ao vivo via internet das sessões 
ordinárias do Poder Legislativo, para a Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. Diante 
disso, abre o prazo de 03 (três) dias úteis a partir desta publicação, para que os interessados 
encaminhem seus pedidos de esclarecimentos bem como solicitação da planilha referencial para 
confecção de propostas para o email: cmmmorro.hotmaiI.com. BASE LEGAL: Artigo 75, § II da Lei 

133, da 01 da abri da 2021. recã-Ba, 29 da dazambro da 2023. Julic SGUZa San.— .4. Prasidata. 
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ESTADO DA BAHIA  
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNÕU DO MORROBA '-'" 

-à- 

Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- MuluÁgu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

UNIDADE SOLICITANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
MULUNGU DO MORRO - BA 

Sr. Presidente, 

Solicitamos autorização para efetuar a contratação de uma empresa para a 

prestação de serviços de locação de sistema de gestão em RH e Patrimônio, para atender as 

demandas da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro — Ba. 

Considerando que, devido a necessidade do objeto supracitado ser para atender às 

demandas haja vista que são essenciais para a execução das atividades desta casa legislativa. 

Diante disso, levantando a necessidade desta casa e, mediante pesquisa realizada 

conclui-se que a empresa MDC TECNOLOGIA LTDA - ME, é o que melhor se coaduna a 

necessidade pleiteada, posto além do que apresenta preços condizentes com os praticados no 

mercado. 

Vale ressaltar que após a realização de pesquisa de preços, verificamos que a 

empresa MDC TECNOLOGIA LTDA - ME, apresentou o menor valor global de R$ 

36.000,00 (Trinta e seis mil reais), portanto, os preços estão dentre aqueles praticados no 

mercado. 

Na certeza de que V. Exa. adotará as providencias com a brevidade que o caso requer, 

renovamos votos de estima e consideração. 

Mulungu do Morro — Ba, 03 de janeiro de 2024. 

4  Crisíey Seba"t.t. ouza Gomes 
Agente de contratação 



ESTADO DA BAHIA a  
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 

OBJETO: 

Constitui objeto do presente, a prestação de serviços de locação de sistema de gestão 
em RH e Patrimônio, para atender a demanda da Câmara Municipal de Vereadores de 
Mulungu do Morro. 

JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA DA CONTRATAÇÃO 

O Setor de Compras desta casa legislativa, vem, pelo presente, justificar a Dispensa 
de Licitação para a a prestação de serviços de locação de sistema de gestão em RH e 
Patrimônio, para atender as demandas da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do 
Morro - Ba. 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

A escolha da empresa MDC TECNOLOGIA LTDA - ME, deve-se ao fato da 
proposta apresentada ser mais vantajosa economicamente. Os valores apresentados são 
cdndizentes com os praticados no mercado e condições razoáveis para a natureza e o grau do 
beneficio que irá gozar esta Casa legislativa. 

Cabe mencionar, que este fornecedor tem condições de prestar o serviço 
CONTRATADA em tempo hábil, a fim de suprir a necessidade desta casa legislativa. 

ENQUADRAMENTO LEGAL 

Nos termos do artigo 75, da LEI N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021. 

Nesse sentido, solicitamos a abertura do Processo de Dispensa de Licitação, a fim de 
contratar os serviços. 

DESCRIÇÃO RESUMIDA DA SOLUÇÃO APRESENTADA. 

A descrição da solução apresentada como um todo, abrange a aquisição, conforme 
condições, quantitativos e exigências estabelecidas pela casa legislativa, as quais encontram-
se acostadas ao presente termo. 

- Valor Item Descriminaçao UND Quant.
Unitátrio Valor Total 

prestação de serviços de locação de sistema de 

1
gestão em RH e Patrimônio, para atender a MÊS

12 
demanda da Câmara Municipal de Vereadores 
de Mulungu do Morro. 

1 
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ESTADO DA BAHIA  
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-3À 
Praça- Elza Maria de Jesus, n°205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTO 

O valor devido a CONTRATADA deverá ser pago pela CONTRATANTE, em 
até 20 (vinte) dias após a entrega e o atesto da Nota Fiscal/Fatura, emitida em nome da 
CONTRATANTE, no valor e condições estabelecidas neste contrato, obedecida a Lei 
4.320/64; 

Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para 
que a CONTRATADA tome as providências necessárias à sua correção, passando a ser 
considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação do documento em 
questão, corrigido e atestado; 

O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e irreajustável, 
incluindo todas as despesas para a execução do contrato. 

ESTIMATIVAS DE PREÇOS 

Os preços obtidos a partir da estimativa estão seguindo o previsto no artigo 8°, da 
Medida Provisória 1.047/2021, de 03 de maio de 2021, ou seja, pesquisa realizada com os 
potenciais fornecedores. Ademais, convém salientar que o preço ofertado está em sintonia 
com o que é praticado no mercado, não ferindo o princípio da razoabilidade. 

Mulungu do Morro - BA, 03 de janeiro de 2024. 

- 

Crisley Sebtina Souza Gomes 
Agente de contratação 
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Empresa: MDC TECNOLOGIA LTDA - ME CNPJ: 05.623.011/0001-41 Rua Augusto Pereira 
Endereço: Nunes, 135 - Box 210 - Andar 2 - Sala 01 - Shoping Fiesta e Cia - Centro - CEP 

44900-000 - Irecê - BA 
Validade da proposta: 30 dias Conta Corrente: 56.840-6 Banco: 004 Agência: 0022 

A presente proposta tem como objeto SERVIÇOS DE FORNECIMENTO EM REGIME DE 
LOCAÇÃO COM SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E CESSÃO DE USO DOS SISTEMAS 
WEB DE FOLHA DE PAGAMENTO E RECURSOS HUMANOS, PORTAL DO SERVIDOR E 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR 131/2009, A SER PRESTADOS 
AO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO. 

Valor total global de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), a ser pago em 12 (doze) parcelas 
iguais e consecutivas de R$ 3.000,00 (três reais). 

Declaramos que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, custos e 
demais encargos que incidam sobre os serviços prestados. 

Irecê(BA)., 03 de janeiro de 2024 

Terêncio Cirino Neto 
Sócio/Administrador 

CPF: 056.475.985-00 RG: 79856224 SSP-BA 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANT. UNID. VALOR TOTAL 
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO EM REGIME DE 
LOCAÇÃO COM SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E 

01 CESSÃO DE USO DOS SISTEMAS WEB DE FOLHA DE 
PAGAMENTO E RECURSOS HUMANOS, PORTAL DO 12 MÊS 36.000,00 
SERVIDOR E CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA LEI 
COMPLEMENTAR 131/2009 E WEB DE GESTÃO DE 
PATRIMÔNIO, A SER PRESTADOS AO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL DE SOUTO SOARES. 

Rua Augusto Pereira Nunes, 135 - Box 210 -Andar 02 -Sala 01 -Centro - CEP 4490 0-000 - Irecê - BA 



Luiz Alves dos Santos Filho 
CPF 954.561.205-34 

SÓCIO ADM. 
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LUIZ ALVES DOS SANTOS FILHO - ME 
Tv. Aristides Moitinho, 77-A - Centro - Jrecê-BA - CNPJ: 03.954.335/0001-37 

Telefone: (74) 99999-6292 

RELACIONAMENTO N° 001/2024 

Irecê(BA)., 03 de janeiro de 2024 

EXMQ. SR. 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO 

Senhor(a) Presidente, 

Atendendo a solicitação, propomos um contrato para realização dos serviços para 
fornecimento em regime de locação com suporte técnico, manutenção e cessão de uso dos 
sistemas de orçamento, contabilidade, finanças, gestão pública, recursos humanos, portal 
do servidor, pelo valor global de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), a ser pago em 12 
(doze) parcelas iguais e consecutivas de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). 

Cordialmente, 
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PROPOSTA SN/2024 

EXMO. SR°. 

PRESIDENTE DA CÂtkI& MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO 

Através desta, propomos um contrato para prestação de serviços, objetivando 
fornecimento em regime de locação com suporte técnico, cessão de uso e manutenção 
dos sistemas de orçamento, contabilidade, finanças, gestão pública, recursos humanos, 
portal do servidor e cumprimento ao disposto na lei complementar 131/2009, pelo valor 
global de R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais), a ser pago em 12 (doze) 
parcelas de R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais). 

03 de janeiro de 2024. 

OBS: Proposta válida por 30 dias. 

Atenciosamente, 

DESEN\ØLV ODE ~MAS  PARA INTERNET LTEA - ME 

71 
28.600.44710001 -10  

NETOOLS DEVELOPER 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS PARA INTERNET 

Rua Jesuíno GaIvo, 77A, Centro 
lrecê - Bahia 

L 

ALVES TELES DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS PARA INTERNET LTDA - ME 
CNPJ: 28.600.447/0001-10 

Rua Jesuino Galvão, 77 - A - Centro - frecê-Ba CEP: 44.900-000 
(74) 998 10.3448 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

MAPA COMPARATIVO DAS PROPOSTAS 

DISPENSA N° 003/2024 

OBJETO: A prestação de serviços de locação de sistema de gestão em RH e Patrimônio, para 
atender as demandas da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - Ba. 

EMPRESAS PARTICIPANTES: 

Mulungu do Mono, 04 de janeiro de 2024. 

Crisley Se i; na Souza Gomes 

EMPRESA CNPJ QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

MDC TECNOLOGIA 05.623.01110001-41 12 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00 
LUIZALVES DOS 

03.954.33510001-37 12 R$ 3.500,00 R$ 42.000,00 SANTOS FILHO - ME 
NETOOLS DEVELOPER 28.600.447/0001-10 12 R$ 3.300,00 R$ 39.600,00 

Agente de contratação 



3s ESTADO DA BAHIA ti 

CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA- 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49, 

PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Acuso recebimento da demanda acima, seguindo disposições legais, especialmente do art. 90  

da Lei 14.133/2021 e 60 da Lei 4.320/64, CERTIFICO, para os devidos fins, que a despesa 

para a a prestação de serviços de locação de sistema de gestão em RH e Patrimônio, para 

atender as demandas da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - Ba., se 

encontra devidamente compatível com o orçamento do exercício, abaixo especificado: 

Unidade: 01.01.01 - Câmara Municipal 
Atividade: 2001 - Manutenção da Câmara Municipal 
Elemento de Despesa: 339040.00 - Serviços de tecnologia da informação. 
Fonte de Recurso: O - Recurso Ordinário 

A'presente certidão confirma a existência de dotação orçamentária e a reserva de valores 

orçamentários, a emissão de Decreto de Suplementação só ocorre quando emitido documento 

de empenho. Por ser verdade, firmo a presente em duas vias de igual teor e forma para um só 

efeito. 

Mulungu do Morro - BA, 04 de janeiro de 2024. 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

PARECER JURÍDICO 

Ementa: Desnecessidade de prévio pronunciamento jurídico em 
prcessos de dispensa de licitação por valor (art.75, 1 e II em conjunto com § 2° (parágrafo 2°), 
da Nova Lei de Licitações n° 14.133de 01 de abril de 2021. A dispensa de licitação por valor não 
exige, para efeito de seu enquadramento legal, mais do que mero cálculo aritmético, que pode 
e deve ser feito pela área administrativa. Exame jurídico restrito à minuta de contrato, que 
embora não seja obrigatório e, de regra, sequer usual, pode, eventualmente, vir a ser adotado pela 
Administração. 

1. Indaga a Comissão de Licitação, se há ou não necessidade de 
prévio pronunciamento jurídico acerca dos atos relacionados aos casos específicos de 
contratações diretas amparadas pelos incisos 1 e II, § 2° do art. 75, da Nova Lei de Licitações n° 
14.133 de 01 de abril de 2021, atualizada pelo decreto do planalto n° 11871 de 29 de dezembro 
de 2023. 

2. Os dispositivos legais acima citados prevêem que é dispensável a 
licitação: 
1 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 119.812,02 
(cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos), no 
caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 
(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no 
caso de outros serviços e compras. 

§ 2° (parágrafo 2°) Os valores referidos nos incisos 1 e II do caput 
deste artigo serão duplicados para compras, obras e serviços contratados por consórcio público 
ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na forma da lei. 

3. A propósito da questão ora suscitada, faz anos que alguns 
órgãos governamentais já vêm considerando, por apreço aos princípios da nacionalidade e da 
economicidade, a desnecessidade de submeter ao exame e pronunciamento de seus órgãos 
jurídicos os processos relativos à dispensa de licitação com base nos dispositivos legais retro 
mencionados. 

4. A nosso ver, igualmente, os casos de dispensa de licitação 
previstos nos incisos 1 e II, do art. 75, da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, constituem 
exceção à regra colocada no art. 11, inciso VI, alínea b, da Lei Complementar n° 73, que 
estabelece a obrigatoriedade do prévio exame, pelo órgão jurídico, dos atos relativos às hipóteses 
de dispensa e inexigibilidade de licitação, verbis 

Lei Complementar n° 73/93 

"Art. 11 Às consultorias jurídicas, órgãos administrativamente 
subordinados aos Ministros de Estado, ao Secretrio-Geral e aos 
demais titulares de Secretaria da Presidência da república e ao 
chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, compete, 
especialmente: 
VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do Ministério, 
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Secretaria e Estado-Maior das Forças Armadas: 
b) os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibi]idade, ou decidir 
a dispensa de licitação." 
5. Não obstante o comando legal acima transcrito, que em tese se 

aplicaria as outras esferas governamentais PELO PRINCIPIO DA SIMETRIA, sua regra 
destina-se aos outros casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação que não os 
contemplados nos incisos 1 e II, do art. 75, da Lei, n° 14.133 de 01 de abril de 2021, por 
pressupor aqueles, diferentemente destes, análise jurídica com vistas à sua conformidade às 
hipóteses legais. 

6. De fato, a dispensa de licitação por valor não exige, para efeito 
de seu enquadramento legal, mais do que mero cálculo aritmético, que pode e deve ser 
feito pela área administrativa. 

7. A própria Lei de Licitações e Contratos Administrativos, prevê 
na Seção 1, "Do Processo de Contratação Direta", art. 72 da Nova Lei de Licitações, de forma 
expressa os documentos que devem integrar as contratações diretas, vejamos: 

"Seção 1 

Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 

1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o CONTRATADA preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do CONTRATADA; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente." 

8. Assim como, para efeito e condição de sua eficácia, determina o 
Parágrafo único do já mencionado art. 72 que: "O ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
ele trônico oficial." 

9. Ora, se a própria lei não vê necessidade quer da 
ratificação, quer da publicação dos atos de dispensa de licitação por valor, quanto ao 
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menos estaria a estabelecer a obrigatoriedade do seu prévio exame pelo órgão jurídico, 
máxirne quando o seu processamento, por depender, apenas de mera avaliação de limite 
monetário, como já dito, deve ficar a cargo exclusivo da área administrativa, à qual 
igualmente compete pronunciar-se, por via de parecer técnico. Sendo o parecer técnico tratado 
pela nova lei nos termos do art. 43, iii verbis. 

Art. 43.0 processo de padronização deverá conter: 

1 - parecer técnico sobre o produto, considerados especificações 
técnicas e estéticas, desempenho, análise de contratações 
anteriores, custo e condições de manutenção e garantia; 

10. Enquanto o parecer jurídico deverá observar a inteligência do 
art. 53 da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, do qual destacamos os aspectos legais dos 
parágrafos 40  e 5°, transcrevemos: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação. 

(.) 

§ 4° Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração também realizará controle prévio de legalidade 
de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, 
convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros 
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 

§ 5° É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente 
definidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, que 
deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da 
contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas 
de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes 
previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico. 
(grifamos). 

11. Inquestionavelmente, cabe à área administrativa e/ou à 
autoridade competente, nos casos de contratação direta, por dispensa de licitação 
enquadrável no § 2° artigo 75, da LEI N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, INICIAR E 
TERMINAR, SOB SUA EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE, TODO O 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO, observando, no que couber, os requisitos legais 
estabelecidos para o procedimento e o julgamento da contratação em comento, em especial o 
dispositivo do art. 72 da referida lei, o qual discorre sobre a instrução processual das contratações 
diretas. Este é o parecer, salvo melhor juízo. 
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AUTORIZAÇÃO 

OBJETO: Constitui objeto do presente, a prestação de serviços de locação de 

sistema de gestão em RH e Patriniônio, para atender as demandas da Câmara Municipal de 

Vereadores de Mulungu do Morro - Ba. 

Autorizo a abertura do processo administrativo objetivando a aquisição do objeto 

em tele, portanto, encaminhe-se ao Setor de Licitações para adoção das providências cabíveis. 

Mulungu do Morro - BA, 04 de janeiro de 2024. 

Julio "o z Santos 

Presidente 
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Assunto: Encaminhamento. 

Senhor Presidente, 

Mulungu do Morro - BA, 04 de janeiro de 2024. 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência o Processo 

'administrativo relativo à Dispensa n° 003/2024, objetivando a a prestação de 

serviços de locação de sistema de gestão em RH e Patrimônio, para atender as 

demandas da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - Ba, no 

valor total R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais), pelo prazo de 12 (doze) meses, 

em favor da empresa MDC TECNOLOGIA LTDA - ME, a fim de que seja 

ratificado/homologado. 

Sobreleva destacar que o referido processo já fora analisado e 

aprovado pela procuradoria jurídica desta casa legislativa, como consta nos 

autos, portanto estando o mesmo apto para a ratificação/homologação. 

Sem mais para o momento, apresentamos votos de elevada estima e 

distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Wanderson Fideles de Souza 
10 secretário 

Exmo. Sr. 
Julio Souza Santos 
NESTA 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 
Processo Administrativo n°. 003/2024 
Dispensa de Licitação W. 003/2024. 

Com efeito, observa-se que todas as fases pertinentes ao processo 

administrativo em tela foram alçadas, e diante disso decido pela 

RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO do presente processo, em favor 

da empresa MDC TECNOLOGIA LTDA - ME, nos termos do Parecer 

Jurídico. 

Publique-se. 

Em, 05 de janeiro de 2024. 

Julio Souza Santos 
Presidente 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2024. 
Processo Administrativo n°. 003/2024 

CONTRATADA: MDC TECNOLOGIA LTDA - ME. 

CNPJ: 05.623.01110001-41 

VALOR TOTAL: R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais). 

OBJETO: A prestação de serviços de locação de sistema de gestão em RH e 
Patrimônio, para atender as demandas da Câmara Municipal de Vereadores de 
Mulungu do Morro - Ba. 

BASE LEGAL: § 20  doArt. 75, inciso II, Lei n.°14.133/2021 de 01 de abril de 2021. 

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 05 de janeiro de 2024. 

• 

Julio o a Santos 
Presidente da Câmara Municipal 

CERTIDÃO 

Certifico que o Extrato acima foi afixado no 
quadro de avisos da Casa legislativa para 
conhecimento geral. 

Em, 05 de janeiro de 2024. 

Wanderson Fideles de Souza 
1° secretário 
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REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATAcEASERTURA 05.623.01110001-41 2810412003 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
MDC TECNOLOGIA LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
MDC TECNOLOGIA ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customlzáveis 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAN ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
62.03-1 -00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 
18.30-0-03 - Reprodução de software em qualquer suporte 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
R AUGUSTO PEREIRA NUNES 135 BOX 210 ANDAR 1 SALA 01 SHOPING 

FIESTA CIA 

CEP BAIRROIDISTRITD MUNICIPIO UF 
44.900-000 CENTRO IRECE BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
ANGELOCIRINO@MDCCONTABILIDADE.COM.RR (74) 3641-4855 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 
ATIVA 28/0412003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 

Página: 111 
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CONTRATO SOCIAL DA SOCIEADE EMPRESÁRIA "MDC - REPRESENTAÇOES 
COMERCIAIS & COMÉRCIO LTDA" 

1. ANGELO VINÍCIUS DANTAS SILVA CIRINO, brasileiro, solteiro, maior, comerciante, natural de 
Canarana Estado da Bahia, residente e domiciliado na Rua 21 de Abril, 15 - Vila Lagoa Funda - CEP 
44895-000, no município de Barro Alto, Estado da Bahia, portador da Carteira de Identidade n.° 

- 0942634268, SSP - BA, CPF n.° 007.627.665-14, e; 

2. VALTEIR DANTAS DA SILVA CIRINO, brasileira, casada com regime de Comunhão Parcial de 
bens, maior, comerciante, natural de lbítitó Estado da Bahia, residente e domiciliada na Rua 21 de Abril, 
15 - Vila Lagoa Funda, CEP 44895-000, no município de Barro Alto, Estado da Bahia, portadora da 
Carteira de Identidade n.° 2.567.271, SSP - BA, CPF n.° 373260,315-68. 
Pelo presente instrumento particular as partes acima devidamente qualificadas, constituem uma 
sociedade limitada, mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA SEGUNDA - SEDE 
A sociedade terá sede e foro na Travessa 21 de Abril, n.° 16, Vila Lagoa Funda, CEP 44895-000, no 
municipio de Barro Alto, Estado da Bahia. 
'Parágrafo único - È facultado a sociedade a qualquer tempo, ao arbítrio exclusivo de sua dmirnstração, 
abrir, manter ou encerrar filiais e 'escritórios em qualquer parte do território nacional, atribuindo-lhes 
capital autônomo, se necessário, observada a legislação vigente sobre a matéria. 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL 
Constitui objeto da sociedade; representações comerciais por' conta de terceiros de nerial de 
construção, ferragens, ferramentas, produtos metalúrgicos, elétricos, pintura, armarinho e avimentos, 
perfumaria, utilidades domésticas e consultoria e assessoria em sistemas e programas de informática e o 
comércio de material escolar, escritório, limpeza e suprimentos para computador. 

CLAÚSULA QUARTA - PRAZO DE DURAÇÃO 
A sociedade iniciará suas atividades a partir do registro deste instrumentcr, na Junta Comercial do Estado 
da Bahia - JUCEB, e o prazo de duração será indeterminado, SÓ podendo extinguir-se por vontade 
nânime dos sócios e nos casos previstos em lei. 

CLAÚSULA QUINTA'- CAPITAL SOCIAL 
O Capital Social será de R$ 10.000,00 (dez mil reais) divkfido ere 10.000 (dez mil) quotas, todas com 
direito a voto, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, que estão distribuídas entre os sócios da 
forma abaixo especificada e serão integralizadas neste ato em moeda corrente do país: 

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade dos sóios é restrita ao valor do Capital Social, conforme preceitua o artigo 1.052 

do Código Civil, Lei n2  10.406/2002.3 
II. Os sócios não responderão subsidiariamente pelas obrigações sociais, conforme estabelece o Artigo 
1054 c/c o Artigo 997, VIII, do Código Civil, Lei n2  10.406/2002. . 

CLÁUSULA SÉTIMA - ADMINISTRAÇÃO Ë. ÀÏRIBUIÇÔES 
A administração da sociedade caberá aos sócios SR. ANGELO VINICIUS DANTAS SILVA GIRINO e 
VALTEIR DANTAS DA SILVA CIRINO, qualificados rto pr.embuIo 1d9ste iffistrumento, ficando autorizado 
o uso do nome empresarial, dispensando-os de caução e investidos doS mais amplos e gerais poderes, 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL 
A Sociedade Empresária girará sob o nome empresarial MDC - Representações Comerciais & 
Comércio Ltda, sendo regida de conformidade com a Lei n2  10.406/2002 e supletivamente pela Lei 
ng  6.404/76, 

SÕCIOS QUO1AS VALOR TOTAL 
ÂNGELO VINÍCIUS DANTAS SILVA GIRINO 5.000 R$ 5.000,00 
VALTEIR DANTAS DA SILVA GIRINO 5.000 R$ 5.000,00 

TOTAIS 10.00Ô R$ 10.000,00 
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podendo representá-la em juízo ou fora dele, nas relações com terceiros, nas repartições públicas e 
autarquias, assinando em conjunto ou separadamente, todos os documentos necessários à gestão dos 
negócios, podendo inclusive nomear procuradores, desde que com prazo de mandato determinado e 
poderes específicos. 

CLÁUSULA OITAVA - IMPEDIMENTO DE USO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 
Os Administradores são investidos de todos os poderes necessários para prática dos atos de gestão, 
ficando vedado os avais, fianças ou outras garantias de favor, bem como, o uso ou emprego da 
denominação social em negócios ou transações estranhos aos objetivos sociais. 

CLÁUSULA NONA -  REUNIÕES E DELIBERAÇÕES SOCIAIS 
As deliberações sociais serão tomadas em reuniões de sócios, presidida e secretariada pelos sócios 

.,preserites, que lavrarão uma Ata de reunião levada posteriormente a registro em órgão competente, 
ficando a sociedade dispensada da nanutenção e lavratura de Livro de ATA. 
Parágrafo Primeiro - A convocação para a reunião de sócios se dará por escrito, com obtenção 
individual de ciência, dispensando-se as formalidades da publicação do anúncio, conforme § 6, do artigo 
1.072, da Lei flQ  10.406/02. 
Parágrafo Segundo - A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, de 
titulares de no mínimo 3/4 (três quartos) do capital social e, em seguida, qualquer número. 
Parágrafo Terceiro - Fica dispensada a reunião dos sócios, quando estes decidirem por escrito sobre as 
matérias objeto de deliberação, nos termos do § 3, do art. 1.072 da Lei n2  10.406/2002. 
Parágrafo Quarto - A reunião dos sócios, ocorrerá nos termos previstos em lei, ordinàr'riaite, nos 
quatro primeiros meses depois de findo o exercício social, de acordo com o artigo ..C71& da Lei 
ng 10.406/2002 e extraordinariamente sempre que os interesses sociais exigirem o pronuncia;ïento dos 
sócios, salvo se iodos os sócios estiverem presentes e decidirem por escrito acerca da matér eín pauta. 
Parágrafo Quinto - Nas reuniões, o sócio poderá ser representado por outro sócio ou pGr pocurador 
bievidamente constituído para este fim específico. 
Parágrafo Sexto - Os sócios deliberarão em reuniões sobre as seguintes matérias, ressaivado o 
disposto no parágrafo terceiro do presente artigo: 

1 - a aprovação das contas da administração; 
2 - a designação dos administradores, quando feita em ato separado; 
3 - a destituição dos administradores; 
4 - a modificação do contrato social; 
5 - a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de liquidação; 
6 - a nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas; 
7 - o pedido de concordata. 

Parágrafo Sétimo - As deliberações dos sócios são tomadas, observado os quoruns mínimos a seguir: 
1 - pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social, nos casos previstos 

nos incisos V e VI do art. 1.071 da Lei a2  10.406/2002; 
2 - pelos votos correspondentes a mais de metade do capital social, nos casos previstos nos 

i?cisos II, III, IV e VIII do art. 1.071 da Lei flQ  10.406/2002; 
3 - pela maioria de votos dos presentes, nos demais casos previstos neste contrato ou na lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADAS DE PRÓ-LABORE 
Pelo exercício da administração os administradores têm direito a uma retirada mensal a título de pró- 
labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

1 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESU[TADO E SUA DISTRIBUIÇÃO 
O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro e ao término de cada 
exercício, os admInistradores prestarão contas justificadas de sua administração, elaborando as 
demonstrações financeiras exigidas legalmente. 
Parágrado Primeiro - A sociedade deliberará em reunião dos sócios, devidamente convocada, a 

da distribuição dos resultados, desproporcional aos percentuais de participação do quadro 
societário, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei n2  10.406/2002. 
Parágrafo Segundo - Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadrniente lucros do exercício, com 
base em levantamento de. balanço intermediário, observada a reposição de luóros quando a distribuição 
afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 da Lei ng  10.40612002. 

2 



Barro A1to(BA).. 26 de março de 2003 

Angelo M u' Dantas Silva"Cirino 
CPF: #0 .*  7.665-14 RG:642634268 SSP-BA 

TESTEM MAS: 

WD 
Valteir Dantas da Silva Girino 
CPF: 373.260.315-68 RG: 2.567.271 SSP-BA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas da Sociedade são indivisfvei e não podem ser cedidas ou transferidas sem o expresso 
çonsentimento dos demais sócios, cabendo, em igualdade de condições, o direito de preferência para os 

ócios que queiram adquiri-las. 
Parágrafo Unico - O sócio que dbejar retirar-se da Sociedade deverá comunicar aos demais, por 
intermédio de carta registrada, com antecedência de 90 (noventa) dias, a sua intenção de não mais 
continuar na Sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO DE sócto 
O falecimento, falência ou afastamento de qualquer sócio não se constituirá causa para dissolução da 
Sociedade, que continuará com seus sócios remanescentes; 
Parágrafo Primeiro - Ocorrendo o falecimento ou impedimento legal de qualquer um dos sócios, caberá 
aos sócios remanescentes, juntamente com um dos herdeiros, ou representante legal, proceder ao 
imediato levantamento do Balanço Patrimonial, fixativo dos haveres de cada uma das partes, na 
proporção das quotas sociais. 
parágrafo Segundo - O Balanço Patrimonial será levantado com a data do último dia do mês anterior ao 

vento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
A Sociedade será dissolvida apenas por deliberação dos sócios-quotistas, para este fim convocados, 
respeitado o quorum deliberativo previsto no § l, da cláusula nona. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 
De conformidade com o que dispõe o artigo 1.053, parágrafo único, do Código Civil (Lei n° 10.45/2002), 
observar-se-ão na omissão do diploma legal nominado e deste contrato, as disposições contidas na Lei 
das Sociedades Anônimas, aplicável supletivamente à Sociedade por quotas de respotsbilidade 
limitada, bem como pela legislação advinda posteriormente e aplicável à matéria. - 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DESIMPEDIMENTO 
Ós administradores declaram, sob aS penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração 
da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, nos termos do art. 1.011, § 12, da 
Lei nã  10.406/2002, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra osistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,ou a propriedade, bem como, não 
se acham incursos na proibição de arquivamento previsto na Lei n51  8.934/94. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
Para eventual propositura de qualquer ação ou procedimento entre os sócios ou deles contra a 
sociedade, fundada em sua existência, administração ou neste instrumento, fica eleito o foro da Cidade 
Canarana, Estado da Bahia, com renúncia expressa de qualquer. outro foro, por mais especial ou 
rivilegiado que seja, ainda que venha ocorrer mudança de domiciliO de qualquer dos quotistas. 

E, por estarem assim justos e contratados, assina o presente instrumento de Contrato Social, em 3 (três) 
vias de igual teor e forma na presença das testemunhas adiante nomeadas. 

Milton DOm- - ". -. 'no Juliana Cirino Farias 
ÁG: .- .90 SP-BA / CPF: 142.439.205-59 RG: 0787071021 SSP-BA/ CPF: 012.334,995-80 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 
CERTIFICO O REGSTRO EM, 28/04/2003 

JUCEBSOB M. 29202573090 
PretoccI 03/014279-2 

MtC REMStNTA025 COMERCIAIS & 
CORCO LTflA LFAvETTE P'O4D FILHO 

SECA ETARIÔ-GERAL 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°. 01 DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MDC - REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS & COMÉRCIO LTDA ME 

ÁNGELO VINICIUS DANTAS SILVA CIRINO, brasileiro, casado sob o regime de Comunhão Parcial 
de bens, maior, comerciante, natural de Canarana Estado da Bahia, residente e domiciliado á 
Avenida Raimundo Bonfim, 486 - Coopirecê - CEP 44900-000, no municípia de lrec& Estado da 
Bahia, portador da Carteira de Identidade n.° 0942634268, SSP-BA, CFF n.° 007627.665-14, e; 
VALTE1 DANTAS DA SILVA CIRINO, brasileira, casada com regime de Cmunhâo Parcial de 
Bens, maior, comerciante, natural de lbittá, Estado da Bahia, residente e dtiliada à Avenida 
Raimundo Bonfim, 488 - Coopirecê - CEP 44900-000, no município dc Estado da Bahia, 
portadora da Carteira de Identidade n.°  2,567.271, SSP-BA, CPF a.° 373:26C'31-C,8, únicos sócios 
da Sociedade Empresária Limitada - MDC - REPRESENTAÇOES COMERCIAIS & COMÉRCIO 
LTDA ME, com sede e foro na Travessa 21 de Abril, 16 - Vila Lagoa Fund 'CE? 44895-000, no 
município de Barro Alto, Estado da Bahia, registrada na Junta Comercial do Estado da Bahia - 
JUCEB, sob o número 29202573090 em 28/0412003 e inscrita no CNPJ sob o número 
05. 623 01110001-41 resolvem, assim, alterar o contrato social. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

A Sociedade Empresária Limitada passará a ter o nome empresarial MDC TECNOLOGIA LTDA ME, 
sendo ?gida de conformidade com a Lei n9  10.406/2002 e supletivamente pela Lei n2  6.404/76. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

A Sociedade Empresária Ltda passará a ter sede e foro na Rua Augusto Pereira Nunes, 135 - Box 
210 - 20 Andar - Sala 01 - Shoping Fiesta & Cia - Centro - CEP 44900-000 - lrecê - Estado da 
Bahía, e para eventual propositura de qualquer ação ou procedimento entre os sócios ou deles contra 
a sociedade, fundada em sua existência, administração ou neste instrumento, fica eleito o foro da 
Cidade de lrecê, Estado da Bahia, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial ou 
privilegiado que seja, ainda que venha ocorrer mudança de domicilio de qualquer cotista. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

A Socidade Empresária Ltda passará a ter como objeto social o (desenvolvimento e licenciamento 
de programas de computador customizveis), (desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador não-customízáveis), (tratamentos de dados provedores de serviços de aplicação e 
serviços de hospedagem na internet), (treinamento em informática), (reprodução de software em 
qualquer suporte), e o (comércio varejista especializado de equipamentos e suprimento de 
informática). 

CLAÚSULA QUARTA 

O Capital Social passará a ser de R$ 20.00000 (vinte mil reais) dividido em 2.000 (duas mil) quotas, 
todas com direito a voto, no valor nominal de R$ 10,00 (dez reais) cada uma, que estão distribuídas 
entre os sócios da forma abaixo especificada e serão integralizadas neste ato em moeda corrente do 
país: 

SÓCIOS 1 QUOTAS VALOR TOTAL 
ÂNGELO VINiClUS DANTAS SILVA CIRINO 1000 R$ 10.00000 
VALTEIRDANTASDA SILVA CIRINO 1000 R$ 10.000,00 

TOTAIS ' 2.000 R$ 20,000,00 
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Milton D'mascep árino 
RG: i 933.920 SR-A (PF: 142 439.205-59 RG: 13218036 72 SSP-8A / CPF 055.761 855-01 

aciano de Souza Mascare ''as 

Junta Comercial do Estado da Bahia 

CERTIFICO O ~TRO EM 21/0612013 N° 9fl87701 

PTrÃOCO4t 13/073279-6, de 15M/2D13 

ø ?rQ.I,çL L.T Ml WUO P~ RAMOS 

ErML 

o 

r829 2 *253O9 Õ 

CONTINUAÇÃO DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°. 01 DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MDC - REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS & COMÉRCIO LTDA ME 

CLÁUSULA QUINTA 

Para eventual propositura de qualquer ação ou procedimento entre os sócios ou deles contra a 
sociedade, fundada em sua existência, administração ou neste instrumento, fica eleito o foro Cidade 
lrecê, Estado da Bahia, com renoncia expressa de qualquer outro foro, por mais especiat ou privilegiado que 
seja, ainda que venha ocorrer mudança de domicílio de qualquer dos quotistas. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento de Contrato Social, em 3 (três) vias 
de igual teor e forma na presença das testemunhas adiante nomeadas. 

lrecê(BA)., 05 de abril de 203 

./ /7mwf 
AngelpVirn

/  
rrtOas Slva Cirirfo 

CPF'007,627.665-14 RG. 0942634268 SSP-8A 

q4/ d c 
Valteir Dantas da Silva Cirino 
CPF; 373.260.315-68 RG: 2, 567 271 SSP-BA 

TESTEMUNHAS: 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°2 DA SOCIEDADE 

MDC TEÇNoLO;IA LTD -  NIE 

CNPJ n° 05.623.011/0001-41 

r 

o 

ANGELO   \i NI(i L S DANTAS SILVA 0 RI No nacionalidade brasileira. nascido 
em 20.04i1983,  casado cru comunhw parcial de bens. comerciante. (PF. vtí nt 
007.627,665-14. carteira de identidade n° 0942634.268. úrg'io expedidor Secretaria De 
Segurança Pública - BA. residente e domiciliado na Aenida Raimundo Bonflrn. 486. 
(oopirecc, Jrec, BA, (EP 44.900-000. Brasil. 

VALTEIR DANTAS DA SILVA CIRIN() nacionalidade brasileira, nascida em 
2 '1 2 1963. casada em comunhão parcial de bens, comerciante. ('Pl'M F n° 
37..2ó0.3 15-68. cartciii de identidade n0  2567271. úrgio expedidor Secretaria De 
Segurança Pública - BA, residente e domiciliado na Avenida Raimundo Bonfim. 48. 
('oopirece. lrecê, BA. CEP 44.900-000. Brasil. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial MDC TECN()1.00IA LTDÁ - 

ME, registrada legalmente por contrato social devidamente arqui ado na .Junta 
Comercial do istado da Bahia. sob N1Rl u0  29202573090. com  sede R Augusto Pereira 
Nunes. 135. Bux 210. Andar 2. Sala Dl. Shoping Fiesta & ('ia. ('entro lrec. BA, ('EP 
44 .uai-ui U. devidamente inscrita n ( adastro \acit.'nal de Pe'soa .1 uridica: \41 'uh o 
05 (123.0111`000 1-41-  deliberam de pleno e comum aLordo uustnreni a presente 

tel'açio contratual, nos termos da Lei n 10.406/ 2002. mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguinte: 

ENI)ERF.Ç() 

CLÁUSULiX l'Rli\IEIR\, A sociedade passa a esercer suas utividJc, I1 / eu1111e 
endereço ,iío  à Rua Augusto Pereira Nui-es: 135. Box 21 0 Andar 1. Sala 1 . Slipin 
hesta ( Ia,'( entro.4rece. DA. (T.11  44.900-000. 

QUADRO SO(1E'I'ÁRIO 

(i.kt SI 1,\ SECI NDA. TFRE\CI() ('1 RI.O \t:i'() admitido neste aio. 
ijacionalidade brasileira, nUscido C111 16. 121 )9 1. solteiro. empresirio. ('1,1 \l í n" 
041).243.90S_02. carteira uaciond de hahilitaçu n w,07251424.,. Órgão expedidor 
DETRAN » BA, residente e domiciliado na Avenida kaimundtt Bonlito. 488. 
('oupirece. 1rec. BA, ('F.P 44.900-000. Brasil. 

Retira-se da sociedade a súcia vAi:I [iR DANTAS DA SILVA ('IRINU. detentora de 
1.000 (1 1111 Mil) quotas. no valor nominal de RS 10.00 (De/ Reais) cada uma. 
correspondendo a R, 10.000.01)1 De Mil Reais 

Req: 8 1 500000795 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 2 DA SOCIEDAI)L 

ME)C TECNOLOGIA LTDA - ME 

CNPJ n O.623Á011/0001.-41 

CESSÃO E i'RANSFERÊN(iA DE QUOTAS 

/ 
(:LAUSULA '1'ER('EIIU. A sócia VAI.'ftlR DANTAS l)\ Nu VA (IRIN() 
transfere sua quotas de capital social. que perfai o valor total de R$ 10000.00 ( Dei Mil 
Reais). direta e irrestritamente ao sócio ftRiN('l() ('tRINo NETO, da seguinte ll)rma: 
cede e transiere o total de suas quotas 1,000 (mil), no valor nominal de rS 10.00. 
totalizando r$ 10.000.00 (de, mil reais), dando plena. geral e irrevogável quitação. 

Após a cessão e transferência de quotas, e da retirada e admissão de socio. flen assim 
distribuído: 
ANGELO VINICIUS DAN[AS S!J VA ('IRINO., com 1 .000(L'm Mil) quotas. 
perfazendo um total de R$ 10.000.00 (Dez Mil Reais. 
TF.RENC!() C!RIN() NETO. com  1 .000(Um Mil) quotas. perfazendo um total de R$ 
1).t)00.00 (De, Mil Reais). 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA QUARTA. A administraço da sociedade caberá ISOLADAMENl'F ao 
Sócio ANGI.LO VIN!CIUS DANTAS SILVA CIRÍN(). ISOLADAMENTE ao Sócio 
TFRENCI() ('IR[N() NElO com os poderes e atribuições de representação ativa e 
passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente. podendo praticar todos Os atos 
compreendidos no objeto social. sempre de interesse da sociedade. autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto. fiuiê-lo em ati idades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistLls ou de terceiros. bem 
C)fliO onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. sem autorização do outro sócio. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA QUINTA. s administradores declaram, sob as penas da lei. que não 
estão impedidos de exercei' a administração da sociedade. por lei especial ou em virtude 
de onicnaç ci'imnial. OU por se encontrarem sob (is efeitos dela, a pena que vede. 
ainda que temporariamente. o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar. de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão. peculato ou contra a economia popular. 
contra o sistema financeiro nacional. contra normas de defesa da concorrência. contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

DA R.\l'I I"ICAÇÃO E lï)R() 

CLÁt 'SU LA SEXTA. O Ibru para o exercício e o cuinprimemo dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato social permanece IRECE-BA. 

a,  íI~7~ 

 

Req: 81500000795139 
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E. por estalem assim justos e contratados. assinam este instrumento. 

IRhCÊ-BA. 23 de setembro de 2015, 

ANGEL' I'SDANTAS VACIRINO 
007 627.665-14 

vi az/Â S 
VALTEIR DANTAS DA SILVA CIRINO 

CF: 373.260 315-68 

OCIINONETO 
CFF. O24,865-02 

a 
ob  

ø
d A 

ii 1) 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL M 2 DA SOCIEI)ADE 

MDC TECNOLOGIA LTI)A - ME 

CNPJ ° 05.623.011/0001-41 

/ 
CLÁUSULA SJTlMA. A Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados 
e que no foram expressamente modificadas por esta alteração continuam cm vigor. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 
'..d CERTIFICO O REGISTRO EM: 15/10/2015 SOB N° 97507544 
JUCEBpr000. 15/797388-3, DE 07/10/2015 

Epra:29 2 0251309 O d%'L 
X.DC TECNOLOGIA ..TDÃ 

IIÊuo PORTELA RAMOS 
SECRETARIO-GERAL 

Req: 8I 50000079 139 PuiDa 3 



assinatura: 
nome: Valteir iantas da Silva Girino 

CPF: 373260315-68 RG: 2567271 SSP-BA 

assinatura: 
nome: Â '" inícius LY 

CPF: 00762 65-1 RO: 09426 268 SSP-BA 

1 
as Silva Girino 

1 

g.-.  '1 
4
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01 e) 

SOCIDADES 
Caso : COMUNICAÇÃO NO ANODA CONSTITUIÇÃO 

a juntamente com a constituição 
Situação: MICROEMPRESA 

COMUNICAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

limo. Senhor Presidente da Junta Comercial do Estado da /bahia 

A saciedade MDC - Representações Comerciais & Comércio Ltda, estabelecida na 
Travessa 21 de Abril, 16 - Vila Lagoa Funda, Município de Barro Alto - Estado tia Bahia, 
representada por todos os sócios, declara, para os fins do art. 4  da Lei no  9.841/99, zc: 
a) se enquadra na situação de microempresa; 
b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no presente exercício, não excederá o limite 

fixado no inciso 1 do art. 22  da Lei n 9.841/99, observado o disposto no § 10  do mesmo 
artigo; 

c) não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art.  32  da mesma 
Lei. 

Barra Alto(BA)., 26 de março de 2003 

*C STADODiA 'L CERTIFI O REGISTRO EM: 28/O4/23 JUCEa5 N9  96433275 
Protocolo: 031014280.5 

tnr199,29 2 0257309 O MtX PAÇO- CfErCxs & CORCxo LrOA 
. -.-- -.- 

LAFAYETTE PONDÉ PILHO 
SECRETÁRIO-GERAL 



Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MDC TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 05.623.011/0001-41 
Certidão n°: 74669423/2023 
Expedição: 26/12/2023, às 16:20:11 
Validade: 23/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
AP cpdiçr. 

Certifica-se que MDC TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) 
no CNPJ sob o n° 05.623.011/0001-41, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho. acrescentados Delas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

os sevis 1h1erin-n rei c'm fi.11.i 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
•i-h1 s--i tzc m •r,Af-,Çr4 rn rii -" .--- ..--- ------

__________"_2-- 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho:  Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dtvidas e sugest6es: CflclttSt.jus.br  
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Prefeitura Municipal de lrecê 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

PRAÇA TEOTÔNIO MARQUES DOURADO FILHO, 01 CASA 
CENTRO - IRECÊ - BA CEP: 44900-000 
CNPJ: 13.715.891/0001-04 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÈBITOS 
Número: 00371812023.E 

Nome/Razão Social: MDC TECNOLOGIA LTDA - ME 
Mnrno Con+e.j Mfl( TIM(II (UIA 

Inscrição Municipal: 000.005.9901001-24 CPFICNPJ: 05.623.01110001-41 

Endereço: RUA AUGUSTO PEREIRA NUNES, 135 BOX 210 ANDAR 2 SHOPING FIESTA 

CENTRO IRECÊ-BA CEP:0- 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DEBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICíPIO. 

Observação: 

Esta certidão foi emitida em 11/12/2023 com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 09/02/2024 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 8600009145250000006373060003718202312111 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitacão desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https:iirece.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

!mpressc em 2611212023 às 16:20:07 
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
JJgT tDV 

- 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

05.623.011/0001-41 

MDC TECNOLOGIA LTDA ME 

R AUGUSTO PEREIRA NUNES 135 BOX 210ANDAR 1 SALA / CENTRO / IRECE / BA 
/ 44900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:25/12/2023 a 23/01/2024 

Certificação Número: 2023122500490714887404 

Informação obtida em 26/12/2023 16:19:16 

A ut zção iieste Cttificdü para 05 fins pevtos Ciii Li Csta co1-1d4donda 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

Voltar 1 mpri mir 

060 a 



lCa1 ._ 

O À 

MiNI 1 tP(10 DA -rRLtNLJA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Prnts iradnria(prai -da Fa,'nrbi Narinnal 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: 1V1Lit 1 tNULU(i1A LI LiA 
CNPJ: 05.623.011/0001-41 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
os Receita Federai uu ttasu trtr - ; e a -ursutiues em -u-ivr-us Ativa us urusu LJ/-Wj junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

-L • rias aiirieas a a o uo pstayrai-o UHW I OU SUL -I 1 05 LCI 1-1 .L IA UC 24 UC MIlO UC 1551. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Iwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
1_li HUU 21,3 4 V. 1v.2.0 Ou U1 _VI 1 ..I.lJ4.J 1 I'Jl- - ~12 VIV LH 1il - . 

Válida até 23/06/2024. 
Código de controle da certidão: FE7I.95C9.IA8A.BIFE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20236787455 

RAZÃO SOCIAL 

MDC TECNOLOGIA LIDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

109.131.960 05.623.011/0001-41 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
. . £.41... .1...... 

Ut lLH-Uca, re  aLIVOScm,1.1 1UULV - U1 a 111 Il.DU cauv 121 l. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 26/12/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI4C 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/iwww.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00338351 E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 28/12/2023, verifiquei NADA CONSTAR-em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: MDC TECNOLOGIA LTDA 

CNPJ: 05.623.011/0001-41 
Endereço: RUA AUGUSTO PEREIRA NUNES, 135- 13OX21 0- ANDAR 2- SHOPING 

Esta. certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobr TutéI Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da -Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

•- '... / .
. :.: 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedectjba.jus.br. 

i/C ... itj 
Não'-existe conexão com quaIqúei/õutrabasé.dedadosde instituição pública 

ou com a ReôeitaFéderal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

1 Cértidãô emitida ide acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 80  da. resolõçãol2l/2010 d.ô.CNJ,  que, imédetemissão de certidão positiva 
quando-cóiiátarCa ditribuição dê termo: circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores podera solicitar 
a" retificação ao orgão jurisdictonal responsavel / C 
• . ..• •,...t Ji L i i)..t .. • .. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 
. 4 

'LEsta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

- • . 1 

:4.:. .• .,- 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

Salvador, quinta-feira, 28 de dezembro de 2023 
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